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Sirvo-me passar-lhe às mãos o nosso parecer sô-
bre",o projeto de lei que institui o ..."Sistema Hunicipa1 de Edu-
caç ao de Base " e respectiya Exposiçao de Motivos,de autoria d~
Prefeitura MUnicipal de Porto Alegre.

, ftsse,projeto foi-nos encaminhado "12ara exame"
em epoca em que estavamos ausentes, primeiro em Sao Paulo, de-
pois na Bahia.

.' Despachado por nós, num interr~gno dessas via-
gens) para a Prot'a, Eny Caldeira, desta Divisao, ausentou-se
tambem a mesma.

A ÀIst9 posto, retomam02 o processo e sobre o mes-
mo e1a.boramos as rapidas consideraçoes constantes do parecer
anexo, para que V.S., aprovando-as, se digne de encaminhá-1as,
por intermédio doDr. Pedro Ferreira (portador pess2a1 do exp~
diente) a secre tarí,s Municipal de Educaçao e Assistencia de
Porto Alegre.

Atenciosamente,

Aí:> ,
Prof. Anisio Teixeira
M.D. Diretor-Geral do CBPE
N e s t a

---
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PARECER

1 - De um modo geral, as iniciativas que re-
presentam presença municipal na educação são, ao nosso ver,
iniciativas louváveis, máxime quando se trata de prefeituras

Aimportantes, tal como a de Porto Alegre.
,2 - Trata-se de mais um afluxo de recursos a

obra educacional que, por sua extensão, não pode prescindir
das contribuições de tôdas órbitas do poder público como, ali-
ás, da sociedade em geral.

Igualmente, na presença municipal no campo edu-
cacional vemos um sentido de localismo que representa, em tese,
principio de saudável inspiração no campo da administração es-
colar.

3 - Quando então êsse localismo transcende da
órbita da administração pública para alcançar também a co-par-
ticipação, a responsabilidade e a integração da sociedade 10-

A ~cal, como visa o projeto em referencia com a instituiçao dos
"Conselhos Escolares Locaisn, sobe de ponto o nos so apoio a eA
sa orientação.

4 - Pensando assim, o que representa apoio à te
Ase da presença da municipalidade de Porto Alegre no campo edu-

cacional, não deixamos todavia de considerar a necessidade da
A Nexistencia de determinadas condiçoes para que a iniciativa res

Alize todas suas virtualidades.
5 - A primeira condição a observar, do nosso PQ1

to de vista, é que essa presença municipal da educação tenha
carater de cooperação com o Estado, visando a alcançar, soman-
do esforços, objetivos comuns. Chegamos mesmo a admitir, em

• f. , •••• Apr1nc1p10, como desejavel, a efet1vaçao de convenios entre Es-
tado e Munic1pio, fixando a contribuição de Cada qual na solu-
ção do problema àducacional, definindo-a em seus múltiplos as-
pectos, de conformidade com as peculiaridades locais.
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6 A A- Exemplo de convenios desse tipo, funcionando
~ ,com bastante eficacia, tivemo-Io naquele celebrado entre o Est~

do e a Prefeitura Municipal de são Paulo.
Acreditamos mesmo ,quando se trata de Prefei-

turas da Capital, onde está sediada a administração estadual da
N' N~/educaçao, ser esta formula de trabalho em cooperaçaoVmais indi-, ,cada, avolumando recursos ao inves de fragmenta-los.

IV ,7 -~o-nos por esta atuaçao sinergica, conju
gada, face ao problema educacional, por termos observação de
que, em alguns casos, no Brasil, ao invés de se somar, dividem-
se esforços, na atuação estadual e municipal na educação. Ao

, A 'Ninve,sde esforço em cooperaçaO por uma obra comum, resvala-se
N , , Âpara uma competiçao conflituosa, esteril, as vezes" mesmo hos -

A N ,til, em que o interesse maior da educaçao e relegado ante inspi
N ,raçoes de outra natureza, motivadas sobretudo pelo exerc~cio do

poder e suas vantagens.
8 - Feitas estas observações em tese, devemos di

zer .que, no projeto apresentado, não nos agrada a denominação'
de "Sistema l1unicipal de Educação de Base". Preferiríamos ins-
tituir o "Serviço de Centros de Comunidade" onde, entre outras
instituições, funcionassem as "Escolas Municipais", ou, simple.§.
mente, instituir, na Secretaria Municipal de Educação e Assis -
tência, uma Superintendência ou Divisão do Serviço Municipal de
Educação.

Dentro dessa SUperintendência ou Divisão, esta -,riam as Diretorias do Ensino Primario e quantas mais aCaSo ti-
vessem sua existência justificada, para con~rolar instituições .

A Nque lhe fossem subordinadas. Nao vemos porque acolher o nome
de "Sistema" aplicado a instituições do mesmo nível, sem arti-
culação progressiva entre si e tampouco nos parece feliz bati-

~~I\/,semos,.~ o q,uese intenta realizar;Vo nome de "Educação de
Base". Acreditamos que numa concei tuação ampla e exata da Es-

, N. ••cola Primaria, caberao perfe~tamente, todos os serv~ços prev~.§.
tos para as "Esco'les MuniCipais", conciliando-se a iniciação
cultural com as atividades que proporcionarão a aquisi.ção de

2.
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" "tecnicas e praticas usuais no comercio, na industria, na econo-
mia doméstica e na a~ricultura, "destinadas a auxt Lí.á-Los (aos
alunos) a resolver problemas da vida diária e conhecer suas ten-
dências vocacio~ais u •

Nada obstante haver uma certa confusão de concei-
o ~ N' , Ntos entre alfabet~zaçao, educaçao primaria, educaçao fundamental, ~

educação de base, parece evidente que ,em se tratando de educa-
ção fundamental (ou de base) ,se entende "educação destinada aos, ,adultos que. escaparam a escola primaria e abrangendo a inicia -

N Açao profissionaltt (Vide, Almeida Junior, "Os tres congressos de
Limalt).

)

Ora,seja a exposição de ~otivos como o ante-pro-
N 'N , _ Njeto, nao se referem a educ açao de adultos e sim a "popuâ açáo es-

coã.ar", isto é a população em_idade escolar própri~. Quer nos p,ª
recer pois, "data-veniatl, que seria uma limitação inadequada, tQ.~.~ ~mada a designaçãoVsem conae*~o usual, instituir-se um Sistema Mu_ u ,
nicipal de Educaçao de Base, ao inves de um Sistema Municipal de

~ N' ~Educ açao , onde caberiam a educaçao primaria, a educaçao de base,
,., ! , . IV •a educaçao de n~vel med~o etc. etc. Educaçao de Base ser~a par-

te do todo: Sistema Municipal de Educação.
No projeto de lei apresentado há também, ao nos-

so ver, inadequadamente inclu1dos, dispositivos que mais cabe -
•. IV , Ariam em regulamentos, instruçoes ou atos, por obvia convenien -

cia de maior flexibilidade de revisão.
O acima exposto é o que nos parece indicado pon-

Aderar sobre o projeto que nos foi apresentado e respectiva expQ

sição de motivos.

S.M.J.

Ja Abreu
D PE-CBPE
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êle fiscalizadas, firmou já.o Executivo Muniai
A,I , , ApaI a orientaçao de tambem oferecer a esses

Grupos Populacionais a administração do ensino
em caráter subsidia.rio às iniciativas do Estado
ou particulares, principalmente em consideran-
do que os problemas educativos nesses agrupam~n
tos humanos características especiais.

c) programação do trabalho a ser realizado pelo
Sistema. , o qual incluirá, além das realizações, ,docentes de cultura geral basica, uma. serie de
atividades peculiares à. indústria, ao comérCiO,
'.. ,,4ft. • '.-a agr-Lcu'I tura e a eeonoraa a domes t í.ca com o obje
tivo especifico de aux.í.Lâ ar- os alunos das esco-
las e os moradores das I'Ivilasfla resolverem pro
blemas da vida diária e com isto elev~us p~
drões de vida;

d) utilização das condições de instalações e apre-
veitamento do pessoal docente e administrativo
das unidades do Sistema; de modo a se tornarem
as escolas municipais verdadeiras "centors de
comunidadesn estabelecendo-se inter-relação
muito grande entre escola e comunidade através
da existência de instituições escolares;

e) oferecimento, por parte da Prefeitura Municipal
de mna assistência sistemá.tica e organizada as
crianças das ttvilas" que lhes permitisse vivên

i -eia das principais,digo, principios da educa -
ção integral e oportunidade de auto realização
de suas personalidades;

f) participa~ãodos moradores das flvilastl• na vida
das escolas, despertando-lhas o interêsse, a
responsabilidade e o espírito de colaboração -
para os problemas de conservação do patrimônio
escolar e da obra educativa do Sistema;

g) fixação de certas condições que deverão presi -
dir o critério de escolha para o provimento dos
cargos de magistério;

h) funcionamento ininterrupto das unidades escolares
durante os 12 meses do ano, assegurando à comuni-
dade a influência constante da ação educativa da
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escola.;
i) fixação dos di:reit~s e dos deveres dos profess,2

res municipais do ensino primário, face àn con-
dições do Estatuto do F1.lncionário FÚblico11uni-
eipal.
Fixa os assim, em Lei êsses aspetos gerais,po .!!

ris. então, o 'Rxecutivo regula.mentar situações refe:t-entes não só o de
senvolvimento do trabalho, como ta..."n:bmn solucionar situações de pessoal
que sIr sentam paculiaridades específicas, por se tratar de quadro de
magistério.

Sirvo-me do ensejo para manifestara VOS$(l EK
celênaia os protestos do meu alto aprêço e consideração.

LEONEL BRIZOLA
R:-FEITO



'REFEITURA MUNICIPAL
DE

PÔRTO ALEGRE PROJETO DE LEI

Cria o Sistema Hunicipal de
- I'Educaçao de Base e da outras

providências.

A:etº lº - Fica criado o Sistema Hunicipal de Educação
de Base, o Qual obedecerá às diretrizes das legislações federal e e~
tadual em vigor sôbre o assunto.,ArtQ 2º - Sera o Sistema Municipal no artigo anterior,

, , ~administrado pela S.M.E.A., atraves de seu orgao competente.
Artº 3~ - Funcionarão as unidades escolares integran -

tes da rêde do Sistema l1unicipal nas Vilas Populares do Departamento
• Ada Casa Popular da Prefe1.tura de Porto Alegre.

Artº 4Q - Denominar-se-ão as unidades a que se refere
o artigo anterior "Escolas Municipais fl , as quais obedecerão regime -
espemial, eom horá,rio integral e programa ajustado às condições e às
necessidades da população escolar do mei.o onde estiverem situadas.

Artº 5º- IDferecerão as escolas municipais aos alunos,
além do programa cultural básico, uma série de atividades que lhes
proporcionarão a aquisição de prá.ticas peculãares ao comércio, à indús
tria, à economia doméstica e à agricultura, destinadas a auxiliá-las a
resolver problemas da vida diária e conhecer suas tendências vocacio -
nais.

§ Único - Serão instaladas ofic~nas especializadas pa
Ara esse tipo de trabalho.

ArtQ 6Q - Oferecerão as Escolas Municipais a seus alu-
nos, assistência religiosa, médica, dentária, psico-pedagógico, recr~a
tivae vocacional, através de serviçosespecializadcrs a criar ou já ~
xt.at en tes na Prefeitura Municipiltl.

ArtQ 72 - Deverão as ttEscolas Municipaisrt funcionar c..Q.
mo "centros de comunidadell

, nelas existindo, sempre que as instalações
o permitirem, instituições como: clube de mães, de economia, de agri -
cultura, biblioteca, associações religiosas, escotismo e outras desti.!!a
das aos moradores da localidade.

Artº 8º - Ficam criados os nConselhos Escolares Locais 11,

constituidos de 5 a 9 membnos, escolhidos entre as pessoas mais escla-
recidas e compreensivas da IIvilal1

, aos quais incumbirá zelar pelo patri
mônio e eficiência da escola, assim como formular sugestões às autorida
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das educacionais do municipio.
Art2 9º - O ingresso

será feito mediante concurso público,
cri tério de seleção, o vocao í.onal.,

Art~ 102 - Obrigar-se-á o Executivo à abertura de con
curso sempre que houver cargos vagos ou providos interinamente.

§ Únioo - Terão os concursos validade de dois anos, a
contar da data de sua homologação.

•...ArtQ 112 - Os candidatos aprovados em concursos serao
nomeados na ordem de sua classificação, sendo o critério de lotação r~
gulamentado pelo Executivo.

Artº 12 - Os cargos vagos ou providos interinamente -
serão destinados, para fins de abertura de concurso, pela SMEA, atra -
vés de seu órgão competente, às seguintes espécies de trabalho docente:

a) reg;ncia de classe de Ia e 2a séries
b) regênCia de classe de 3a., 42:., e 58.. séries
c) regênCia de classe de Jardins de Int'ância
d) direção de atividades de Reoreação e Jogos
e) direção de atividades de Desenho e Artes Aplicadas.
f) direção de atividades de Músi<:lae Canto Orfeônico.
Artg 13 - Poder .....se-ão inscrever a concurso de provimen

to de cargos destinadoo à Uregência de classeu sómente os portadores de
diploma. e "professor", expedido por Escóla Normal de 22 ciolo, oficial
ou oficialmente,digo, oficializado ou por Instituto de Educação.

" -ArtQ 14 - Sera a inscriçao ao concurso de cargos
fessôres enca.rregados da direção das atividades especificadas no
12 regulamentada pelo Executivo, seguindo entretanto as bases da
- '"çao Estadual sobre o assunto.

Artº 15 - Regulamentará o Executivo o critério de admissão
para o s encarregados do ensino de práticas que podem ser qualificadas -
como de flEconomia Doméstica" eJTAtividades Econômicastl•

Artº l6 - Valorizará a regulamentação dos concursos a pos -
se de certificados de cursos regulares de aperfeiçoamento, especialização
ou extensão em assuntos profissionais de Educação de Base, expedidos por

; _ ..." JIIItIIl I!!y'escolas ou orgaos of1.c1.a1.s"na proporçao de sua duraçao em numero total à
de horas de suas sessões de estudo, assim como de sua correlação maior ou
menor com o tipo de trabalho docente, objeto do cargo coneursado.

'.no quadro do magister1.o municipal
sendo estabelecido como principal

de pro-
artigo
Legisl.ê;
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§ Ú " inico - Sera tambem considerado o temp~ de serv ço
prestado no magistério municipal como professor interino ou substitl;!
to.

Artº 17 - Poderõa os pro~essores que dirigem ativida
des especializadas, ser temporáriamente convocados para serbir como
regente de classes.

Artº 18 - Poderão as Escolas Hunicipais funcionar
anualmente durante lã meses.

§ Único - O regulamento fixará o períOdO de férias,
horário de trabalho escolar, nÚmero de dias de funcionamento dos cur
§Qs, duante o ano letivo, assim como a programação dos trabalaos es
pecializados das instituições eseolares e das atividades para o pe -
rlodo de férias, etc. ,Art. 19- Regulamentara o Executivo a presente Lei,
dentro de 90 dias.

Artllº 20 - Os casos omissos serão regidos pelos di,!!
posi ti voa do Estatuto dos Funcionários, Municippis.

Artº 21 - Re.vogam-se as disposições em contrário •

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
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